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 Prefeitura Municipal de Estiva
ESTADO DE MINAS GERAIS

PROJETO DE LEI Nº______/2005

Autoriza Abertura de Crédito Especial e dá outras providências


A CÂMARA MUNICIPAL DE ESTIVA, ESTADO DE MINAS GERAIS, APROVA E O CHEFE DO PODER EXECUTIVO SANCIONA E PROMULGA A PRESENTE LEI:

Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a ABRIR CRÉDITO ESPECIAL ao orçamento vigente, no valor de R$63.390,00 (sessenta e três mil, trezentos e noventa reais) para atender as dotações abaixo discriminadas:

	UNIDADE
	CLASSIFICAÇÃO
	VALOR

	020403
	123611206 2.088
	Manut. Transp. Escolar – Convênio
	

	
	339030
	Material de Consumo
	50000,00

	
	339036
	Outros Serv. Terc. – Pes. Fisica
	3390,00

	
	339039
	Outros Serv. Terc. – Pes. Juridica
	10000,00

	
	
	
	

	TOTAL
	63390,00


Art. 2º - Como recurso à abertura desse crédito especial, serão anulados, especialmente, as seguintes dotações orçamentárias, em atenção ao disposto no inciso III do art. 43 da Lei 4.320/64:

	UNIDADE
	CLASSIFICAÇÃO
	VALOR

	020403
	123611203 1.013
	Obras do Ensino Fundamental
	

	
	449051
	Obras e Instalações
	  1000,00

	020403
	123611206 2.054
	Manut.Transp. Escolar – Rec. Próprios
	

	
	339030
	Material de Consumo
	8390,00

	
	339036
	Outros Serv.Terc. – Pes. Fisica
	14000,00

	
	339039
	Outros Serv. Terc. – Pes.Juridica
	40000,00

	TOTAL
	63390,00


Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Estiva, 17 de janeiro de 2005.

JUSTIFICATIVA

Submeto a apreciação dessa Casa de Leis o Projeto em questão, que trata da abertura de crédito especial no orçamento vigente, com a finalidade de atender ao convênio a ser firmado entre o Município de Estiva e a Secretaria de Estado da Educação, que terá por objeto a execução do Programa Municipal de Transporte Escolar, beneficiando alunos da rede pública da localidade.

Como recurso à abertura do crédito especial, serão parcialmente anuladas as dotações orçamentárias indicadas no art. 2º do projeto.

Existe, portanto, como indicado, recursos disponíveis e descomprometidos para socorrer à despesa, já que as dotações subtraídas correspondem às ações que não serão mais executadas neste ano, tudo em consonância com o que estabelece o art. 43, III, da Lei 4.3210/64.

Estas as objetivas razões pelas quais elaboro o projeto que, esperamos, possa merecer a habitual boa atenção e aprovação pelos membros dessa egrégia Câmara.

Prefeitura Municipal de Estiva, 17 de janeiro de 2005.

